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Trabalhadores públicos 
federais vão lançar, nes-
ta quarta-feira (15), em 

Brasília, a campanha salarial 
unificada. Com um ato nacio-
nal, as diversas categorias do 
funcionalismo iniciam uma 
luta que se estenderá pelos 
próximos meses e que terá 
dois alvos centrais: derrubar 
a política de reajuste zero tra-
çada pela presidente Dilma 
Rousseff e impedir a aprova-
ção de projetos que reduzem 
direitos dos trabalhadores. 
A assembleia do sábado, dia 
11, definiu a participação da 
categoria nessa campanha. 
Maiores detalhes estão na 
página 03.

Entre os projetos com-
batidos está o PL 1992, que 
o Planalto tenta aprovar na 
Câmara ainda em fevereiro e 
que significa a continuidade 
da Reforma da Previdência, 
iniciada em 2003. A luta con-
tra esse ataque foi a última 
campanha na qual o conjun-
to do funcionalismo público 
estava unido. Na página 07 
há um relato sobre aquele 
momento, bem como uma 
nota sobre a PEC 270, que 
corrige algumas maldades 
daquela reforma.

As páginas 04 e 05 estão 
dedicadas ao 34° Conselho 
de Base, quando foi debati-
da a destinação dos recursos 
da União. Como você verá ao 
longo deste jornal, atualmen-
te, quase metade do Produto 
Interno Bruto é destinado ao 
pagamento e rolagem da dí-
vida pública. Isso explica por 
que faltam recursos para saú-
de, educação, habitação, rea-

justes salariais ao funcionalismo.
Essa política de arrocho e 

precarização do serviço público 
vem sendo aplicada também pe-
las administrações dos tribunais. 
Por isso a administração do atu-
al presidente do TRF-3, desem-
bargador Roberto Haddad, não 
deixará saudades na categoria, 
um breve balanço dela está na 
página 02.

O governo Dilma sabe do po-

der que os trabalhadores têm. 
Por isso, está aplicando uma sé-
rie de medidas com vistas a res-
tringir as greves e mobilizações. 
Se necessário, vai usar a força, 
inclusive contra a gente.

Não é para menos que as gre-
ves dos Policiais Militares na Bahia 
e no Rio de Janeiro estão sendo 
duramente reprimidas, com a pri-
são dos líderes. É com a mesma 
intenção que o os tribunais estão 

tentando impor uma série de res-
trições ao nosso Direito de Greve. 
Vale a pena ler o texto que está 
na página 06, sobre a resolução 
do Conselho da Justiça Federal. 
Também na página 06 está o tex-
to abordando a portaria do TRT-2 
determinando a compensação da 
greve do ano passado.

Essa mesma lógica está por 
trás das ações de despejo, que 
estão acontecendo aos montes 

país afora. Com o crescimen-
to dos investimentos imobi-
liários, as ocupações urbanas 
estão sendo cada vez mais 
criminalizadas. Foi assim no 
Pinheirinho, na cracolândia, 
e em outras desocupações na 
capital. Para falar sobre isso, 
entrevistamos o defensor pú-
blico Jairo de Souza, de São 
José dos Campos. A publica-
ção está na página 8.

Desrespeito às 
reivindicações 
dos trabalhadores 
marca gestão de 
Haddad no TRF-3

Página 02

Assembleia 
Estadual aprova 
Campanha 
Salarial Unificada 
e luta pelo PCS-4

Página 03

Sem acordo com 
o Sintrajud, TRT-2 
determina forma 
de compensação 
dos dias parados

Página 06

Depois de 20 anos 
de luta, oficiais de 
justiça conquistam 
Central Única de 
Mandados
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“O Estado aposta na 
solução militar para 
resolver problemas 
sociais”, diz 
Defensor Público

Página 08

Confira nesta edição:

Wladmir Aguiar

Reforma da Previdência, em 2003 - Trabalhadores do funcionalismo público enfrentam um dos maiores ataques da história, feito pelo governo Lula.

Por data-base e contra 
congelamento, trabalhadores lançam 

campanha salarial unificada
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“A UTOPIA não é o irrealizável, 
é o irrealizado” frases dos cartazes 
levados pela população nos pro-
testos nos países da Europa em 
crise

O tema “CORRUPÇÃO” tem sido 
explorado pela imprensa dentro de 
uma visão moralista e conservadora.

Os ministros, assessores e ou-
tros dirigentes públicos acusados 
por atos de corrupção são aponta-
dos como agentes com “desvios de 
conduta pessoais” e a corrupção 
como sendo fruto de um modo er-
rado de agir do indivíduo. 

A mídia quer perpetuar a idéia 
que o corrupto é um ser imoral 
mas “o Sistema é bom; que o 
corrupto deve ser castigado e o 
Sistema preservado”. Insinuam 
também que o serviço público 
é, por natureza, corrupto e, por-
tanto, os setores privados devem 
controlá-lo.

É uma análise superficial. A 
questão é bem mais complexa.

O antropólogo Roberto da Mat-
ta bem observou certa vez que “a 

Corrupção - filha dileta do Capitalismo

corrupção nunca é um ato indivi-
dual, ela sempre envolve grupos 
de pessoas atadas por uma regra 
fundamental de associação: a 
troca de favores. Esta corrupção 
coletiva é fundada na moralida-
de tradicional, nas amizades bem 
estabelecidas e na oportunidade 
disponível, permite que crimes se-
jam praticados com impunidade e 
é caracterizada por uma arrogân-
cia intolerável.”

Aos órgãos de imprensa não 
interessa fazer uma análise mais 
abrangente e profunda das causas 
da corrupção e apontar corrupto-
res e corrompidos.

Pois bem, corrupção é fenôme-
no eminentemente político, não 
apenas moral.

A corrupção é produto e forma 
de existência do capitalismo, pra-
ticamente institucionalizada por 
ele. É meio de domínio político que 
promove acesso priviliegiado aos 
grupos de poder.

A estrutura do Capitalismo que 
valoriza o lucro, a competição e o 
capital especulativo, que exclui e 

educa as pessoas de forma indi-
vidualista e egoísta é o ambiente 
propício para a existência da cor-
rupção.

A corrupção nasce, cresce e 
impera num ambiente produzido 
pela formação elitista do estado, 
pela diferença entre as classes so-
ciais. É a apropriação dos recursos 
públicos pela elite para finalida-
des privadas. 

O capitalismo é a “apropriação 
privada das riquezas produzidas 
coletivamente é a realização do in-
teresse próprio e imediato do indi-
víduo, ignorando o bem comum” 

Por definição os conceitos de 
corrupção e capitalismo se mis-
turam e se completam.

Combater a corrupção é com-
bater o capitalismo e todas as 
suas formas de exploração do 
homem.

*Com trechos citados das revis-
tas Carta Capital e Le Monde Diplo-
matique setembro/outubro-2012.

*Tribunal Regional Eleitoral

Mauricio Tadeu Pires Bastos*

Ideias
Um espaço para a livre expressão de opinião.

Os artigos não refletem necessariamente a opinião da diretoria do Sintrajud

Desrespeito aos trabalhadores marca gestão de Haddad no TRF-3
Saudades?

Juliana Silva

O desembargador fe-
deral Roberto Ha-

ddad, presidente do TRF 
3, encerra sua gestão dei-
xando uma marca de des-
respeito com os trabalha-
dores. Uma administração 
onde a distância de seu 
gabinete e os trabalhado-
res foi quase infinita. 

A única vez que Ha-
ddad recebeu a entidade 
de classe dos trabalha-
dores do judiciário, só 
reafirmou o desrespei-
to, pois nunca encami-
nhou as reivindicações 
levadas pelo sindicato, 

limitando a participação na 
reunião.

Como membro efetivo do 
Conselho da Justiça Federal, 
Haddad nunca fez um movi-
mento nas negociações para 
aprovação do PCS-4. Nas ses-
sões do CJF e no Conselho da 
Administração, onde também 
era presidente, quando havia 
em pauta alguma reivindica-
ção dos trabalhadores, seu 
voto era sempre contra a ca-
tegoria.     

Entre os muitos problemas 
desta administração, como 
o crescimento dos casos de 
assédio e a precarização com 
a crescente terceirização no 
TRF-3 e na JF, a imposição de 

metas para o “sucesso” do 
Mutirão se destacou. Para dar 
conta de tamanho volume 
de trabalho, muitos traba-
lhadores chegaram ao ado-
ecimento pela exaustão. Ao 
final, sequer receberam um 
“obrigado” da administração 
e muito menos o pagamento 
das horas-extras devidas para 
execução deste trabalho.

Pró-Social: o que fará o 
novo presidente?

Haddad encerra a sua ges-
tão com mais uma medida 
de desrespeito, acabando 
com subsídio a tratamentos 
psicológicos, psiquiátricos 
e odontológicos. A “solução 

encontrada” foi transferir ao 
Pró-Social o déficit. Fazendo 
com que, neste ano, os traba-
lhadores arquem integramen-
te com os custos de vários be-
nefícios.

Em relação ao convênio 
médico, Haddad tentou jogar 
o déficit no bolso da catego-
ria. Foi necessária a mobiliza-
ção vitoriosa dos trabalhado-
res que evitou a imposição 
de um aumento abusivo no 
convênio médico e a co-parti-
cipação na realização de exa-
mes e consultas.

A categoria seguirá reivin-
dicando do novo presidente 
do TRF-3, desembargador 
Newton De Lucca, o retorno 

dos benefícios do Pró-So-
cial e a revisão dos valores 
do benefício para a saúde.

 
Expectativas com a 

nova Administração
O mínimo que se es-

pera é que a nova admi-
nistração do TRF-3 esteja 
disposta a abrir e manter 
um canal de diálogo com 
a categoria, para resolver 
no âmbito administrativo 
as várias demandas dos 
trabalhadores. E resolver 
problemas como o fim do 
assédio moral, excesso de 
trabalho e melhores con-
dições de trabalho entre 
outras demandas. 

Recursos da União 
são destinados para 
pagamento dos juros e 
amortização da dívida
O Judiciário se tornou um órgão arrecadador 
da União. E para onde vai esse dinheiro?

Por Juliana Silva

A amortização da dívida leva quase 41% dos recur-
sos da União. E sabe o que sobra para os investi-
mentos públicos? Quase nada!

Para manter essa proporção, são necessários cortes 
nos investimentos com saúde, educação, segurança, 
transporte e cultura. Assim, a maior parte dos recur-
sos vai para especuladores financeiros e banqueiros. 
Segundo estudos da Auditoria Cidadã da Dívida, em 
2011 foram gastos quase R$ 2 bilhões por dia com a 
Dívida Pública.

Judiciário se tornou um 
órgão arrecadador do governo

A tese do governo Dilma Rousseff para não conceder 
reajuste aos trabalhadores do judiciário, alegando que 
não há orçamento, é no mínimo falaciosa. 

Estudos do departamento Econômico do Sintrajud 
mostram que o total de recursos “arrecadados” por meio 
do Judiciário em 2011 é de aproximadamente R$ 12,6 
bilhões. Sendo o custo anual bruto do PL 6613/09 de R$ 
7,3 bilhões, seria possível pagar o PCS-4 apenas com o 
valor arrecadação.

PL 549/09 
Parte desta política de desmonte do serviço público, 

para garantir o pagamento dos juros e amortização da 
dívida, está a aprovação do PL 549/09, que congela os 
salários do funcionalismo e investimentos nos serviços 
públicos por dez anos.

Para barrar essa política, com a imposição do reajuste 
zero, é preciso fortalecer as lutas do próximo período e 
construir a unidade dos trabalhadores do setor público.

Em 2011, devolveu para a União mais de R$ 45,6 milhões, ou 9,22 do orçamento total. 

A coluna "Ideias", publicada regularmente no Jornal do Judiciário, é um espaço para livre expressão de 
opinião da categoria. Os artigos não refletem necessariamente a opinião da diretoria do Sintrajud. Os textos 

para esta seção, com no máximo 45 linhas de 2.000 toques, devem ser enviados ao endereço eletrônico 
imprensa@sintrajud.org.br. Textos com excesso de caracteres serão devolvidos ao autor.

O próximo texto a ser publicado será “O Trator” de Maria Luiza Bonini – Aposentada do TRE. 



• Construir Campanha Salarial Unificada em conjunto com os demais trabalhadores públicos federais, combinando pauta geral e específica;

• Construir estrutura financeira e operacional suficiente para bancar greve em 2012;

• Reforçar o trabalho de base na Justiça Eleitoral para a construção da luta unificada da categoria;

• O PCS-4 dentro da Campanha Salarial Unificada será o pleito principal dos trabalhadores do judiciário; 

• Cobrar atuação do Supremo Tribunal Federal para aprovação do PCS-4;

• Acompanhar elaboração do orçamento do Judiciário desde já, para garantirmos a inclusão do PCS-4.

As principais resoluções aprovadas para construção da mobilização em 2012:
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A primeira assembleia estadual da categoria, realizada no sábado dia 11, ratificou o calendário de mobilização do conjunto do funcionalismo

Assembleia Estadual aprova Campanha 
Salarial Unificada e luta pelo PCS-4 

Por Juliana Silva

Este será o sexto ano 
sem reajuste sa-
larial imposto por 

uma política de Estado, 
onde os representantes 
dos poderes Legislativo, 
Executivo e o Judiciário 
“comungam” de uma 
mesma política: conge-
lamento salarial a todo 
funcionalismo público. 
Por isso, é importante 
compreender que tanto 
Peluso, como Dilma e o 
Congresso Nacional es-
tão todos unidos contra 
os trabalhadores. 

A aplicação do arro-
cho salarial e desmonte 
do serviço público está 
inserida na política de 
ajuste fiscal, para garan-
tir o pagamento de mais 
de R$ 700 bilhões em 
juros e amortizações da 
dívida pública.   

É isso que os pode-
res Executivo, Legislati-
vo e Judiciário apóiam 
para barrar o reajuste 
dos trabalhadores do 
judiciário. 

Por que é necessária a 
unidade?

Para responder a um 
“inimigo” tão forte e uni-
do aos trabalhadores a 
unidade para enfrentar 
o governo. Para isso é 
importante que a cate-
goria se prepare para as 
próximas lutas que exi-
girão uma ampla unida-
de entre os trabalhado-
res do judiciário federal 
com as demais catego-
rias do serviço público.

As lutas isoladas, en-
tre os trabalhadores do 
setor público, já mostra-
ram a sua ineficiência. “É 
preciso construir a uni-
dade com todos os tra-
balhadores do setor pú-
blico, como as grandes 
greves construídas até 
2006, onde a categoria 
saía vitoriosa, sozinhos 

somos derrotados”, lem-
brou o diretor do Sintra-
jud Adilson Rodrigues.   

A fragmentação do 
funcionalismo serve 
apenas para o governo 
impor sua política de 
reajuste zero, com vem 
fazendo com os traba-
lhadores do judiciário 
federal. Para Inês Leal de 
Castro “a divisão facilita 
o governo a nos der-
rotar, aplicando a mes-
ma política de arrocho 
salarial, é preciso nos 
unir com outros setores 
do funcionalismo, sem 
abandonar as nossas 
bandeiras”, alertou a di-
retora do sindicato.  

Calendário de mobi-
lização da Campanha 

Salarial Unificada
Para unificar os traba-

lhadores do funcionalis-
mo público e derrotar a 
política de reajuste zero, 
várias entidades estão 
construindo um calen-
dário dos Servidores 
Públicos Federais para a 
Campanha Salarial Unifi-
cada de 2012:   

15/02: Lançamento 
da Campanha Salarial 
em Brasília 

03/03: Seminário Na-
cional da CNESF

04/03: Plenária Nacio-
nal da CNESF

12 à 16 /03: Jornada 
Nacional de Lutas dos 
Servidores Públicos Fe-
derais com as ações nos 
Estados

28/03: Marcha Unifi-
cada em Brasília

29/03: Atividade dos 
aposentados e pensio-
nistas nos Estados

2ª. Quinzena de 
Abril: Indicativo de 
greve unificada dos 

servidores.
Em São Paulo as enti-

dades do funcionalismo 
público estão preparan-
do a Campanha Salarial 

Unificada no estado. A 
primeira reunião reali-
zada no Sintrajud, com 
a presença de várias 
entidades, definiu pela 
incorporação ao calen-
dário nacional da Cam-
panha Salarial Unificada 
de 2012.

Para organizar as pró-
ximas atividades está 
marcada uma nova reu-
nião no dia 28 de feve-
reiro, às 19h, na sede do 
Sintrajud. 

Dia 15 será o 
lançamento da 

Campanha Salarial 
Unificada, em Brasília

A primeira tarefa dos 
trabalhadores do judi-
ciário federal na cons-
trução do calendário 
unificado será o lança-
mento da Campanha 
Salarial Unificada 2012, 
dia 15 de fevereiro, no 
Espaço do Servidor, na 
Esplanada dos Ministé-
rios, em Brasília, às 10h. 

Em seguida, haverá o 
lançamento da Frente 
Parlamentar em Defesa 
dos Serviços Públicos, 
no Plenário I, da Comis-
são de Constituição de 
Justiça, às 14h. 

Para enfrentar a po-
lítica de arrocho sala-
rial e exigir o respeito à 
data-base e aprovação 
do PCS-4, a Assembleia 
Estadual indicou os re-
presentantes do Sintra-
jud que participarão do 
Lançamento da Campa-
nha Salarial Unificada. 
Irão à Brasília os direto-

res Adilson Rodrigues 
Santos, Inês Leal de 
Castro, Erlon Sampaio, 
Fausta Camilo, o diretor 
de base Marco Antonio 
Batista dos Santos e os 
aposentados Maria He-
lena Garcia Leal, Márcio 
Lóis e João Evangelista. 

Data-base 
Há quase 16 anos os 

trabalhadores públicos 
enfrentam o desrespeito 
à data-base. Constitu-
cionalmente, a data-ba-
se deveria fixar o índice 
anual para reposição das 
perdas salariais. 

11.02.2012- Trabalhadores 
participam de assembleia 

no Sintrajud.

Joca Duarte

O servidor que tiver ação dos 
11,98% e quiser informações 
quanto os honorários, deve pro-
curar o Departamento Jurídico
pelo telefone (11) 3222-5833.

Ação dos 11,98%
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Unidade do funcionalismo, crise e aumento da repressão 
contra os trabalhadores são debatidos no 34° CB
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Debates sobre conjuntura, balanço da Greve e perspectivas para a mobilização neste ano abordam questões como conscientização da categoria, superação do individualismo e unidade de todo funcionalismo

A greve do ano passa-
do, ao menos em São 
Paulo, teve momentos 

de muita força e participação. 
Além dos prédios da capital, 
fóruns do interior, que nunca 
haviam aderido a uma parali-
sação, vieram para a luta pelo 
PCS. Mesmo assim, a catego-
ria não teve sua reivindicação 
atendida. Por quê?

Quem esteve no 34° Con-
selho de Base, realizado no 
auditório do Sintrajud no 
sábado, dia 11 de fevereiro, 
pôde debater com colegas 
de várias cidades e fóruns, 
economistas e dirigentes sin-
dicais de outros estados quais 
foram os maiores empecilhos 
para a luta da categoria.

Em qual conjuntura
se insere a mobilização 

pelo PCS?
A análise feita no 34° CB 

partiu de uma constatação: 
nos últimos dois anos, todos 
os setores do funcionalismo 
foram derrotados em suas 
reivindicações salariais.

O governo Dilma con-
seguiu manter a política de 
congelamento contando 
com o apoio do Judiciário e 
do Legislativo.

O STF até ensaiou uma 
liminar no último minuto 
determinando ao Executi-
vo a inclusão do orçamento 
necessário que viabilizasse 

o PCS. Mas não passou de 
outro jogo de cena, pois o 
que a categoria enfrentou foi 
uma política articulada entre 
os Três Poderes para levar a 
cabo o congelamento sala-
rial e o desmonte do serviço 
público. 

Portanto a postura omis-
sa e negligente da cúpula 
do Supremo, que se mante-
ve calada diante de todas as 
afrontas à Constituição, ser-
viu para manter o congela-
mento salarial da categoria.

O mesmo aconteceu no 
Legislativo, onde a submis-
são ao Executivo ficou evi-
dente e teve o mesmo papel. 
A sanha daquele Poder em 
seguir as ordens de Dilma 
foi tamanha, que na votação 
do orçamento de 2012, ocor-
rida em 22 de dezembro do 
ano passado, trabalhadores 
do Judiciário chegaram ser 
agredidos por seguranças da 
Câmara Federal.

Essa imposição, muitas 
vezes violenta, para impedir 
que uma pequena fatia do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
seja destina ao reajuste sala-
rial do conjunto do funciona-
lismo. E é nessa conjuntura 
que está inserida a luta dos 
trabalhadores do Judiciário.

Crise econômica
No domingo dia 12, o 

governo Grego aprovou um 

“pacote de austeridade” de-
terminado a demissão de 
150 mil servidores públicos e 
um corte de 22% no salário 
mínimo do país. 

É um violento ataque 
contra a classe trabalhadora 
daquele país. Respondido 
pelas manifestações que to-
maram conta de Atenas nes-
te domingo.

Seria um grande erro 
imaginar que a situação dos 
trabalhadores brasileiros é 
muito diferente, ou que o 
país estaria imune à crise. 
Os indicadores econômicos 
mostram uma diminuição 
no PIB em relação ao ano 
anterior, a crescente desin-
dustrialização e a diminuição 
das exportações são efeito 
da crise mundial e exemplos 
de como a economia brasi-
leira está intimamente ligada 
à situação em outros países. 

Desde a aprovação do úl-
timo PCS, em junho de 2006, 
a perda salarial da categoria 
é de 35,11%. Ou seja, depois 
de seis anos de reajuste zero, 
os trabalhadores do Judiciá-
rio já perderam mais de um 
terço de seu poder de com-
pra. Vale a pena conferir os 
gráficos ao lado.

A desculpa de Dilma para 
aplicar, a ferro e fogo, a políti-
ca de reajuste zero, é ganhar 
a credibilidade dos merca-
dos. Declarações de mem-

bros da equipe econômica 
do governo afirmando que 
o Brasil precisa manter a sua 
política de austeridade estão 
diariamente nos jornais.

Aumento da repressão
Para tentar impedir que 

os trabalhadores se organi-
zem e lutem, qualquer reivin-
dicação é tratada como cri-
me. Para levar a diante essa 
repressão, em muitos casos, 
quando a legislação bene-
ficia o trabalhador ela não é 
respeitada nem pelo Poder 
Judiciário. 

A presidente Dilma não 
quis saber se a Constituição 
estava sendo desrespeitada 
quando vetou o orçamento 
do Judiciário. Da mesma for-
ma que a presidente ignora a 
Carta Magna ao não respeitar 
a data-base para os trabalha-
dores públicos.

O mesmo aconteceu na 
desocupação do Pinheirinho. 
Mesmo com a vigência de 
decisões liminares impedin-
do a ação da PM e da guarda 
municipal e a derrubada das 
casas, o Comando da Polícia, 
pelo TJ-SP e pelo Governo 
do Estado colocaram na rua 
mais de seis mil pessoas.

Outro exemplo disso foi a 
prisão do cabo Daciolo, bom-
beiro no Rio de Janeiro, inter-
ceptado numa escuta clandes-
tina com a deputada estadual 

O que os trabalhadores 
disseram no 34° Conselho 
de Base do Sintrajud
Durante do CB, vários trabalhadores defenderam 
suas opiniões. Abordando questões como a 
consciência dos colegas, a crise econômica, o 
crescimento da repressão contra os trabalhadores,  
a disposição de luta da categoria, a necessidade da 
unidade com os demais setores do funcionalismo, 
o papel do Judiciário nessa conjuntura.

Inês Leal de Castro, diretora do Sintrajud 
e da Justiça Trabalhista: “Há um recrudesci-
mento na crise econômica mundial. A política 
aplicada aos servidores públicos no Brasil é a 

mesma que os governos europeus estão tentan-
do impor aos trabalhadores de lá”.

Romeu Meirelles, da JT Barueri: “Esse é um dos 
piores governos para o movimento sindical. É assim 
que ele tira a nossa legitimidade, a nossa voz. Para 

controlar o movimento popular, agem com assisten-
cialismo na base da pirâmide e com corrupção no 

topo, sacrificando quem está no meio. Esse governo 
tem investido na ideologia do individualismo”.

Cléber Borges Aguiar, do TRF-3 e diretor do 
Sintrajud: “É importante trabalharmos junto com os 

demais servidores públicos federais e também pelo 
PCS. Para enfrentar o governo só com unidade”.

João Evangelista, oficial de justiça aposentado 
do TRT-15: “Nossa greve é destinada ao Poder Judici-
ário, nosso problema é com o Poder Judiciário, que é 
um poder autônomo e independente... A nossa briga 
não é com o governo, nem com o sistema capitalista. 

A nossa briga é pelo reajuste”.

Alice Vicente, da JF de Marília: “Muitas vezes, a 
pessoa não percebe que o problema que ela tem é o 

mesmo problema do outro. As pessoas não percebem 
que estão sendo atingidas pelas mesmas mãos... O que 

está faltando é uma discussão política mais aprofun-
dada. Ou a gente para com a discussão do umbigo, ou 

seremos derrotados”. 

Antonio Melquiades, do fórum Pedro Lessa, 
diretor do Sintrajud e da Fenajufe: “Há o sucatea-
mento do serviço público para facilitar a privatização 

e a terceirização. Para isso, também querem enfra-
quecer os sindicatos. Temos como combater isso, com 
unidade com outros servidores federais, porque temos 
pautas comuns, como a reivindicação da data-base”.

Gilberto Terra: “A gente fica estarrecido com a falta 
de consciência (de alguns colegas) do atual estado de 
coisas... Há um processo de criminalizar os movimen-

tos... Se você tira o direito de um PM que ganha um 
salário de fome, o Estado tem a obrigação de lhe dar 

reposição salarial. E ele (o PM) tem direito à desobedi-
ência civil, que é um dos pilares da democracia”.

Maria Helena Leal, aposentada: “Queria destacar o 
empenho pessoal desta direção, que conduziu tão bem 
a luta até o final. A gente mostrou a nossa cara. Levar a 
luta conjunta é fundamental. Vamos superar as dificul-
dades e nos juntar a todos os (trabalhadores) federais”.

Cilmara Santos, do TRF-3: “A alienação da cate-
goria me assusta. Ela não acha que a crise da Grécia 
vai afetar o seu bolso. Precisamos explicar isso para 
ela... O Judiciário está desmoralizado, no tapete. E o 

Executivo quer um Judiciário capacho”.

Fausta Camilo Fernandes, diretora do Sin-
trajud e oficial de justiça em Taubaté: “Todos 
os servidores públicos federais estão enfrentando 

a mesma situação. Se estivermos unidos aos 
trabalhadores da Receita (Federal), da Polícia 

Federal, do INSS... nossa força será outra”.

Henrique Sales, da JT Barra Funda e diretor do 
Sintrajud: “Este ano, vai ter greve para todo o lado e 
há a criminalização dos movimentos sociais. A mídia 

fala mal dos estudantes da USP, defende a ação da PM 
no Pinheirinho... está tudo ligado. Nos últimos cinco 
anos, nenhuma categoria ganhou as greves. Temos 

que fazer uma greve com todo mundo junto”.

Dalmo Duarte, do TRF-3 e diretor do Sintrajud: 
“Fizemos tudo o que estava ao nosso alcance, mas foi 
insuficiente. Vamos ter que fazer muito mais. O acam-
pamento em Brasília abre a perspectiva de movimen-

tos mais radicalizados. A via institucional sem uma 
ampla mobilização não quer dizer nada”.

Ana Luiza, do TRF-3 e diretora da Fenajufe: “Vive-
mos uma conjuntura diferente dos PCSs anteriores... Essa 
é a maior crise desde 1929 e há uma grande unidade da 
burguesia mundial para oprimir todos os trabalhadores, 

seja no serviço público, na iniciativa privada, os sem 
teto, sem terra. Precisamos entender isso e enfrentar de 

maneira unitária. Somos capazes de reagir”.

fluminense, Jandira Rocha 
(Psol). A reivindicação da Polí-
cia Militar da Bahia está sendo 
tratada como uma questão 
de segurança nacional, como 
acontecia na época da Ditadu-
ra. Agora é um governo do PT 
que age assim.

Algum trabalhador do 
Judiciário poderá dizer que 
esse tipo de repressão nunca 
chegará à categoria. Infeliz-
mente não é assim. Em 2010, 
num histórico piquete em 
frente ao Tribunal Regional 
Eleitoral a PM fortemente 
armada foi tentar impedir a 
adesão dos colegas à greve.

E há outra forma de repres-
são aos trabalhadores do Judi-
ciário, que já está acontecen-
do. Os atos administrativos e 
as resoluções dos conselhos 
que administram a Justiça, 
como o corte de ponto, a reti-
rada de FCs e o assédio moral. 
Por exemplo, a resolução do 
Conselho da Justiça Federal 
impondo severos limites à 
greve da categoria.

Ou seja, para impedir que 
os trabalhadores tenham qual-
quer reivindicação atendida, 
seja de moradia popular, ou 
reposição salarial, o aparelho 
do Estado age. Nas lutas mais 
radicalizadas, são mobilizadas 
as forças repressoras, inclusive 
o Exército; no Judiciário, por 
enquanto, para impedir que a 
greve seja retomada, edita-se 

uma resolução.

Retirada de FCs 
e assédio moral

Durante a greve, houve 
denúncias de casos de assé-
dio moral em diversos locais. 
Juízes que também estão 
com os subsídios congela-
dos tentaram colocar oficiais 
de justiça à disposição, por 
terem aderido à greve, retira-
ram funções comissionadas 
retroativamente de outros 
trabalhadores, além de casos 
de ofensas e humilhações. 
Essas práticas também repre-
sentam um ataque à catego-
ria, e quem as pratica está fa-
zendo um favor ao governo.

Unidade entre os todos os 
trabalhadores públicos

As campanhas salariais 
dos últimos dois anos trou-
xeram lições a todos os tra-
balhadores públicos. Como 
nenhuma categoria obteve o 
reajuste pretendido, mesmo 
com muitas greves e mani-
festações acontecendo.

A conclusão de várias en-
tidades sindicais é que a di-
visão das reivindicações do 
conjunto do funcionalismo 
em pautas específicas não 
terá nenhum resultado. Esse 
recado foi dado por Saulo 
Arcangeli, diretor do Sintra-
jufe/MA, da Fenajufe e da 
CSP-Conlutas. Esse sindicato 

representa os trabalhadores 
do Judiciário e Ministério Pú-
blico no Maranhão.

Defendendo a adesão 
dos trabalhadores do Judi-
ciário Federal em São Paulo 
ao calendário nacional do 

conjunto do funcionalismo, 
Saulo destacou: “É uma luta 
que precisamos seguir com 
todos os servidores federais. 
Virão muitos ataques e é im-
portante que estejamos to-
dos juntos”.

“É uma luta que precisamos 
seguir com todos os servidores 
federais. Virão muitos ataques 
e é importante que estejamos 
todos juntos”, Saulo Arcangeli

“Não é uma crise qualquer, da 
dívida. É uma crise do sistema. 
É todo um sistema que está em 

questão. No quadro de uma crise 
mundial, não vão querer nos dar 

nenhum centavo”, Washington 
Moura Lima, economista.
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Unidade do funcionalismo, crise e aumento da repressão 
contra os trabalhadores são debatidos no 34° CB
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Debates sobre conjuntura, balanço da Greve e perspectivas para a mobilização neste ano abordam questões como conscientização da categoria, superação do individualismo e unidade de todo funcionalismo

A greve do ano passa-
do, ao menos em São 
Paulo, teve momentos 

de muita força e participação. 
Além dos prédios da capital, 
fóruns do interior, que nunca 
haviam aderido a uma parali-
sação, vieram para a luta pelo 
PCS. Mesmo assim, a catego-
ria não teve sua reivindicação 
atendida. Por quê?

Quem esteve no 34° Con-
selho de Base, realizado no 
auditório do Sintrajud no 
sábado, dia 11 de fevereiro, 
pôde debater com colegas 
de várias cidades e fóruns, 
economistas e dirigentes sin-
dicais de outros estados quais 
foram os maiores empecilhos 
para a luta da categoria.

Em qual conjuntura
se insere a mobilização 

pelo PCS?
A análise feita no 34° CB 

partiu de uma constatação: 
nos últimos dois anos, todos 
os setores do funcionalismo 
foram derrotados em suas 
reivindicações salariais.

O governo Dilma con-
seguiu manter a política de 
congelamento contando 
com o apoio do Judiciário e 
do Legislativo.

O STF até ensaiou uma 
liminar no último minuto 
determinando ao Executi-
vo a inclusão do orçamento 
necessário que viabilizasse 

o PCS. Mas não passou de 
outro jogo de cena, pois o 
que a categoria enfrentou foi 
uma política articulada entre 
os Três Poderes para levar a 
cabo o congelamento sala-
rial e o desmonte do serviço 
público. 

Portanto a postura omis-
sa e negligente da cúpula 
do Supremo, que se mante-
ve calada diante de todas as 
afrontas à Constituição, ser-
viu para manter o congela-
mento salarial da categoria.

O mesmo aconteceu no 
Legislativo, onde a submis-
são ao Executivo ficou evi-
dente e teve o mesmo papel. 
A sanha daquele Poder em 
seguir as ordens de Dilma 
foi tamanha, que na votação 
do orçamento de 2012, ocor-
rida em 22 de dezembro do 
ano passado, trabalhadores 
do Judiciário chegaram ser 
agredidos por seguranças da 
Câmara Federal.

Essa imposição, muitas 
vezes violenta, para impedir 
que uma pequena fatia do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
seja destina ao reajuste sala-
rial do conjunto do funciona-
lismo. E é nessa conjuntura 
que está inserida a luta dos 
trabalhadores do Judiciário.

Crise econômica
No domingo dia 12, o 

governo Grego aprovou um 

“pacote de austeridade” de-
terminado a demissão de 
150 mil servidores públicos e 
um corte de 22% no salário 
mínimo do país. 

É um violento ataque 
contra a classe trabalhadora 
daquele país. Respondido 
pelas manifestações que to-
maram conta de Atenas nes-
te domingo.

Seria um grande erro 
imaginar que a situação dos 
trabalhadores brasileiros é 
muito diferente, ou que o 
país estaria imune à crise. 
Os indicadores econômicos 
mostram uma diminuição 
no PIB em relação ao ano 
anterior, a crescente desin-
dustrialização e a diminuição 
das exportações são efeito 
da crise mundial e exemplos 
de como a economia brasi-
leira está intimamente ligada 
à situação em outros países. 

Desde a aprovação do úl-
timo PCS, em junho de 2006, 
a perda salarial da categoria 
é de 35,11%. Ou seja, depois 
de seis anos de reajuste zero, 
os trabalhadores do Judiciá-
rio já perderam mais de um 
terço de seu poder de com-
pra. Vale a pena conferir os 
gráficos ao lado.

A desculpa de Dilma para 
aplicar, a ferro e fogo, a políti-
ca de reajuste zero, é ganhar 
a credibilidade dos merca-
dos. Declarações de mem-

bros da equipe econômica 
do governo afirmando que 
o Brasil precisa manter a sua 
política de austeridade estão 
diariamente nos jornais.

Aumento da repressão
Para tentar impedir que 

os trabalhadores se organi-
zem e lutem, qualquer reivin-
dicação é tratada como cri-
me. Para levar a diante essa 
repressão, em muitos casos, 
quando a legislação bene-
ficia o trabalhador ela não é 
respeitada nem pelo Poder 
Judiciário. 

A presidente Dilma não 
quis saber se a Constituição 
estava sendo desrespeitada 
quando vetou o orçamento 
do Judiciário. Da mesma for-
ma que a presidente ignora a 
Carta Magna ao não respeitar 
a data-base para os trabalha-
dores públicos.

O mesmo aconteceu na 
desocupação do Pinheirinho. 
Mesmo com a vigência de 
decisões liminares impedin-
do a ação da PM e da guarda 
municipal e a derrubada das 
casas, o Comando da Polícia, 
pelo TJ-SP e pelo Governo 
do Estado colocaram na rua 
mais de seis mil pessoas.

Outro exemplo disso foi a 
prisão do cabo Daciolo, bom-
beiro no Rio de Janeiro, inter-
ceptado numa escuta clandes-
tina com a deputada estadual 

O que os trabalhadores 
disseram no 34° Conselho 
de Base do Sintrajud
Durante do CB, vários trabalhadores defenderam 
suas opiniões. Abordando questões como a 
consciência dos colegas, a crise econômica, o 
crescimento da repressão contra os trabalhadores,  
a disposição de luta da categoria, a necessidade da 
unidade com os demais setores do funcionalismo, 
o papel do Judiciário nessa conjuntura.

Inês Leal de Castro, diretora do Sintrajud 
e da Justiça Trabalhista: “Há um recrudesci-
mento na crise econômica mundial. A política 
aplicada aos servidores públicos no Brasil é a 

mesma que os governos europeus estão tentan-
do impor aos trabalhadores de lá”.

Romeu Meirelles, da JT Barueri: “Esse é um dos 
piores governos para o movimento sindical. É assim 
que ele tira a nossa legitimidade, a nossa voz. Para 

controlar o movimento popular, agem com assisten-
cialismo na base da pirâmide e com corrupção no 

topo, sacrificando quem está no meio. Esse governo 
tem investido na ideologia do individualismo”.

Cléber Borges Aguiar, do TRF-3 e diretor do 
Sintrajud: “É importante trabalharmos junto com os 

demais servidores públicos federais e também pelo 
PCS. Para enfrentar o governo só com unidade”.

João Evangelista, oficial de justiça aposentado 
do TRT-15: “Nossa greve é destinada ao Poder Judici-
ário, nosso problema é com o Poder Judiciário, que é 
um poder autônomo e independente... A nossa briga 
não é com o governo, nem com o sistema capitalista. 

A nossa briga é pelo reajuste”.

Alice Vicente, da JF de Marília: “Muitas vezes, a 
pessoa não percebe que o problema que ela tem é o 

mesmo problema do outro. As pessoas não percebem 
que estão sendo atingidas pelas mesmas mãos... O que 

está faltando é uma discussão política mais aprofun-
dada. Ou a gente para com a discussão do umbigo, ou 

seremos derrotados”. 

Antonio Melquiades, do fórum Pedro Lessa, 
diretor do Sintrajud e da Fenajufe: “Há o sucatea-
mento do serviço público para facilitar a privatização 

e a terceirização. Para isso, também querem enfra-
quecer os sindicatos. Temos como combater isso, com 
unidade com outros servidores federais, porque temos 
pautas comuns, como a reivindicação da data-base”.

Gilberto Terra: “A gente fica estarrecido com a falta 
de consciência (de alguns colegas) do atual estado de 
coisas... Há um processo de criminalizar os movimen-

tos... Se você tira o direito de um PM que ganha um 
salário de fome, o Estado tem a obrigação de lhe dar 

reposição salarial. E ele (o PM) tem direito à desobedi-
ência civil, que é um dos pilares da democracia”.

Maria Helena Leal, aposentada: “Queria destacar o 
empenho pessoal desta direção, que conduziu tão bem 
a luta até o final. A gente mostrou a nossa cara. Levar a 
luta conjunta é fundamental. Vamos superar as dificul-
dades e nos juntar a todos os (trabalhadores) federais”.

Cilmara Santos, do TRF-3: “A alienação da cate-
goria me assusta. Ela não acha que a crise da Grécia 
vai afetar o seu bolso. Precisamos explicar isso para 
ela... O Judiciário está desmoralizado, no tapete. E o 

Executivo quer um Judiciário capacho”.

Fausta Camilo Fernandes, diretora do Sin-
trajud e oficial de justiça em Taubaté: “Todos 
os servidores públicos federais estão enfrentando 

a mesma situação. Se estivermos unidos aos 
trabalhadores da Receita (Federal), da Polícia 

Federal, do INSS... nossa força será outra”.

Henrique Sales, da JT Barra Funda e diretor do 
Sintrajud: “Este ano, vai ter greve para todo o lado e 
há a criminalização dos movimentos sociais. A mídia 

fala mal dos estudantes da USP, defende a ação da PM 
no Pinheirinho... está tudo ligado. Nos últimos cinco 
anos, nenhuma categoria ganhou as greves. Temos 

que fazer uma greve com todo mundo junto”.

Dalmo Duarte, do TRF-3 e diretor do Sintrajud: 
“Fizemos tudo o que estava ao nosso alcance, mas foi 
insuficiente. Vamos ter que fazer muito mais. O acam-
pamento em Brasília abre a perspectiva de movimen-

tos mais radicalizados. A via institucional sem uma 
ampla mobilização não quer dizer nada”.

Ana Luiza, do TRF-3 e diretora da Fenajufe: “Vive-
mos uma conjuntura diferente dos PCSs anteriores... Essa 
é a maior crise desde 1929 e há uma grande unidade da 
burguesia mundial para oprimir todos os trabalhadores, 

seja no serviço público, na iniciativa privada, os sem 
teto, sem terra. Precisamos entender isso e enfrentar de 

maneira unitária. Somos capazes de reagir”.

fluminense, Jandira Rocha 
(Psol). A reivindicação da Polí-
cia Militar da Bahia está sendo 
tratada como uma questão 
de segurança nacional, como 
acontecia na época da Ditadu-
ra. Agora é um governo do PT 
que age assim.

Algum trabalhador do 
Judiciário poderá dizer que 
esse tipo de repressão nunca 
chegará à categoria. Infeliz-
mente não é assim. Em 2010, 
num histórico piquete em 
frente ao Tribunal Regional 
Eleitoral a PM fortemente 
armada foi tentar impedir a 
adesão dos colegas à greve.

E há outra forma de repres-
são aos trabalhadores do Judi-
ciário, que já está acontecen-
do. Os atos administrativos e 
as resoluções dos conselhos 
que administram a Justiça, 
como o corte de ponto, a reti-
rada de FCs e o assédio moral. 
Por exemplo, a resolução do 
Conselho da Justiça Federal 
impondo severos limites à 
greve da categoria.

Ou seja, para impedir que 
os trabalhadores tenham qual-
quer reivindicação atendida, 
seja de moradia popular, ou 
reposição salarial, o aparelho 
do Estado age. Nas lutas mais 
radicalizadas, são mobilizadas 
as forças repressoras, inclusive 
o Exército; no Judiciário, por 
enquanto, para impedir que a 
greve seja retomada, edita-se 

uma resolução.

Retirada de FCs 
e assédio moral

Durante a greve, houve 
denúncias de casos de assé-
dio moral em diversos locais. 
Juízes que também estão 
com os subsídios congela-
dos tentaram colocar oficiais 
de justiça à disposição, por 
terem aderido à greve, retira-
ram funções comissionadas 
retroativamente de outros 
trabalhadores, além de casos 
de ofensas e humilhações. 
Essas práticas também repre-
sentam um ataque à catego-
ria, e quem as pratica está fa-
zendo um favor ao governo.

Unidade entre os todos os 
trabalhadores públicos

As campanhas salariais 
dos últimos dois anos trou-
xeram lições a todos os tra-
balhadores públicos. Como 
nenhuma categoria obteve o 
reajuste pretendido, mesmo 
com muitas greves e mani-
festações acontecendo.

A conclusão de várias en-
tidades sindicais é que a di-
visão das reivindicações do 
conjunto do funcionalismo 
em pautas específicas não 
terá nenhum resultado. Esse 
recado foi dado por Saulo 
Arcangeli, diretor do Sintra-
jufe/MA, da Fenajufe e da 
CSP-Conlutas. Esse sindicato 

representa os trabalhadores 
do Judiciário e Ministério Pú-
blico no Maranhão.

Defendendo a adesão 
dos trabalhadores do Judi-
ciário Federal em São Paulo 
ao calendário nacional do 

conjunto do funcionalismo, 
Saulo destacou: “É uma luta 
que precisamos seguir com 
todos os servidores federais. 
Virão muitos ataques e é im-
portante que estejamos to-
dos juntos”.

“É uma luta que precisamos 
seguir com todos os servidores 
federais. Virão muitos ataques 
e é importante que estejamos 
todos juntos”, Saulo Arcangeli

“Não é uma crise qualquer, da 
dívida. É uma crise do sistema. 
É todo um sistema que está em 

questão. No quadro de uma crise 
mundial, não vão querer nos dar 

nenhum centavo”, Washington 
Moura Lima, economista.
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Em 06 de fevereiro, 
o site do Conselho da 
Justiça Federal (CJF) no-
ticiou que o colegiado 
do órgão havia definido 
regras em caso de greve 
da categoria.

Como a resolução 
ainda não foi publicada, 
uma análise mais apu-
rada do seu conteúdo 
fica prejudicada. Porém, 
pelo que foi noticiado, 
percebe-se que a resolu-
ção poderá afrontar a Lei 
de Greve, principalmen-
te, no que toca o modo 
de atendimento das ne-
cessidades inadiáveis, a 
definição dos serviços 
essenciais e à convoca-
ção de grevistas.

Segundo a notícia, a 
resolução define como 
essenciais um grande 
conjunto de serviços. 
Eles vão das assessorias 
de toda a magistratu-
ra, diretoria dos Foros e 
Secretarias Administrati-
vas até as atividades de 
autuação, classificação, 
distribuição de feitos e 
protocolo, entre outras.

Pelo que foi noticia-
do, o CJF está definindo 
como essenciais uma 
amplitude de atividades 
que ultrapassam o já es-
tabelecido pelo artigo 
11° da Lei de Greve. Sem 
contar que ao estabele-
cer unilateralmente as 
condições para o atendi-
mento desses serviços, a 
resolução fere o artigo 
9° da Lei de Greve, que 
exige que isso seja feito 
“mediante acordo” entre 
grevistas e empregador.

A notícia ainda diz 
que para esses serviços 
“a autoridade máxima do 
órgão poderá convocar, 
por meio de portaria, ser-
vidores para assegurar a 
continuidade do trabalho 
durante a paralisação”.

Dessa forma, a reso-
lução também poderá 
atacar o Direito de Gre-
ve na convocação de 
grevistas por parte das 
chefias imediatas, pois a 
legislação prevê solução 
judicial para os impasses 
ocorridos entre grevistas 
e empregadores.

Tão logo a resolução 
seja publicada, o De-
partamento Jurídico do 
Sintrajud junto com a 
assessoria jurídica da Fe-
najufe estudarão o caso.

Essa medida de-
monstra que as pressões 
contra a mobilização 
dos trabalhadores vão 
aumentar. Demonstra 
também que o Poder Ju-
diciário está ao lado do 
governo na política de 
reajuste zero.

Vitória: depois de 20 anos de luta, oficiais de 
justiça conquistam Central Única de Mandados

Categoria comemora unificação das áreas criminal e previdenciária à Ceuni. 
Juiz auxiliar da presidência do TRF-3 afirma que não haverá remoção compulsória.

Por Caê Batista

Depois de muita 
pressão sobre 
o TRF-3, admi-

nistração unificou as 
centrais de mandados, 
contemplando uma an-
tiga reivindicação dos 
oficiais de justiça.

Publicada em 24 de 
janeiro deste ano, a re-
solução 462 amplia a 
competência da Central 
de Mandados Unificada 
(Ceuni) de São Paulo. A 
partir de agora, a cen-
tral cumprirá mandados 
de natureza criminal.

Embora a resolução 
transfira os 50 cargos de 
oficiais de justiça das 10 
varas criminais e previ-
denciárias de São Paulo 
para outras unidades, 
“não haverá alteração 
de lotação de ofício en-
tre Subseções, devendo 

as vagas serem preenchidas 
conforme a disponibilidade 
de servidores”.

Na segunda-feira, dia 06 
de fevereiro, o advogado 
do Sintrajud Cesar Lignelli 
e o oficial de justiça Seije 
Tanaka estiveram com o 
juiz auxiliar da presidência 
do TRF-3, Gilberto Jordan, 
que tranquilizou os oficiais 
afirmando que “não haverá 
remoção compulsória”.

Mesmo assim o Sintrajud 
alerta que é preciso manter a 
mobilização para que não haja 
nenhuma transferência contra 
a vontade dos trabalhadores.

Para o oficial de justiça 
e diretor do Sintrajud Erlon 
Sampaio a criação de uma 
central única de mandados 
para a área criminal é uma 
grande vitória da categoria, 
que lutava por ela há 20 anos. 
“São Paulo era a única cidade 
que não tinha uma central de 
mandados criminal”, diz.

Além da atuação do sin-
trajud, Erlon destaca que As-
sojaf-SP participou ativamen-
te na luta pela criação dessa 
Central Única de Mandados.

Com a ampliação da 
competência da Ceuni, 
segundo Erlon, vai haver 
uma maior racionalização 
no cumprimento de man-
dados criminais. “A maneira 
como funcionava era con-
traproducente e dispendio-
so. Muitas vezes, três, quatro 
servidores cumpriam man-
dados no mesmo endereço 
num mesmo dia”, explica.

Porém, Erlon destaca 
que o Sintrajud estará “de 
olho nos desdobramentos 
da resolução, pois algumas 
portarias serão editadas 
para regulamentá-la. So-
bretudo para tentar im-
pedir qualquer ataque ao 
direito dos trabalhadores, 
já que nem sempre a ad-
ministração adota critérios 

justos e transparentes. De-
veria haver um debate en-
tre os interessados, com a 
participação das entidades 
representativas”, destaca.

Essa sensação de vitó-
ria e otimismo também é 
compartilhada pela oficial 
de justiça Elaine Amaral, 
que trabalha na área cri-
minal. Ela conta que no 
último ano houve muito 

empenho por parte dos 
oficiais de justiça e do 
Sintrajud para a criação 
dessa central única de 
mandados para a área 
criminal.  Elaine também 
diz que a execução de 
mandados será feita de 
forma muito mais racio-
nal e eficiente: “A admi-
nistração ganha, e nós 
ganhamos também.”

Sem acordo com o Sintrajud, TRT-2 determina 
forma de compensação dos dias parados

Publicada na segunda-feira, dia 12, portaria desconsidera pleito da categoria e apresenta uma série de lacunas. Assembleia na sexta debaterá recurso e nova tentativa de negociação com tribunal.

Por Caê Batista

Na segunda-feira, dia 
12 de fevereiro, a pre-
sidência do TRT-2 pu-

blicou uma portaria definin-
do como será a compensação 
dos dias paralisados durante 
a greve do ano passado.

A portaria determina que 
65% da compensação seja 
feita hora a hora, e o restante 
compensado por serviço. A 
diretoria do Sintrajud afirma 
que a publicação desta por-
taria é uma medida unilateral 
do presidente do TRT-2, de-
sembargador Nelson Nazar, e 
que irá recorrer.

Na sexta-feira, dia 17, tem 
assembleia no fórum traba-
lhista Ruy Barbosa, 13h. Na 
ocasião, categoria vai debater 
o que será feito.

Nas três reuniões que ante-
cederam a publicação, a admi-
nistração do TRT-2 insistiu que 
a compensação da maior parte 
da greve ocorresse na forma 
hora a hora. Modalidade rejei-
tada pelo sindicato, que defen-
de a compensação por serviço.

Reuniões não chegam a 
um acordo

A última reunião com o 
presidente do TRT-2 foi reali-
zada na quinta-feira, dia 09 de 
fevereiro,. As anteriores foram 
com o diretor geral tribunal, 
Luis Alberto Daguano, e com 
a diretora de pessoal, Denize 
Mota. Representando o Sin-
trajud estiveram: Inês Castro, 
Leica Silva e Tarcísio Ferreira, 
além do advogado da entida-
de, César Lignelli.

Após a primeira reunião, o Sintrajud apresentou memo-
riais aos representantes da ad-
ministração com argumentos 
em favor da compensação por 
serviço, solicitando uma nova 
reunião, que foi realizada na 
terça-feira, dia 07 de fevereiro.

Na ocasião, os represen-
tantes da administração in-
formaram que apesar dos ar-
gumentos apresentados pelo 
sindicato, a presidência publi-
caria ato determinando que 
65% da compensação deveria 
ser feita hora a hora, o restante 
seria feito por serviço.

Posição reafirmada na 
quinta-feira, dia 09, pelo pre-
sidente Nelson Nazar, em 

reunião com o sindicato e 
confirmada com a publicação 
da portaria.

Na avaliação da diretoria 
do Sintrajud, a postura da pre-
sidência do tribunal deveria 
ser outra, pois não houve uma 
negociação efetiva nessas três 
reuniões. Além disso, para o 
Sintrajud, os argumentos apre-
sentados pela entidade deve-
riam ser apreciados antes da 
publicação de qualquer ato.

Na reunião, o desembar-
gador disse que avaliará os 
memoriais elaborados pelo 
Sintrajud. Nesses documen-
tos, o sindicato argumenta 
que a compensação por ser-

Kit Gaion

31.01.2012 - No saguão do Fórum Ruy Barbosa trabalhadores debatem a compensação.

Resolução do 
Conselho da 
Justiça Federal 
pode ferir o 
Direito de Greve

Portaria contém lacunas e deixa brechas 
prejudiciais aos trabalhadores

A portaria não prevê como ficará a situação do tra-
balhador que estiver de licença, de qualquer tipo. Da 
mesma forma não prevê nenhuma proteção aos tra-
balhadores que já estão com férias marcadas, para elas 
não tenham a data alterada. 

Diferente de situações anteriores, as horas trabalha-
das aos sábados não tem, nessa portaria, previsão de 
cômputo em dobro pra efeito de compensação, o que é 
uma mudança prejudicial.

Sem contar que as datas de início e término da greve 
estão erradas, e há uma manifestação realizada em 23 
de maio que está computada como dia de paralisação.

viço é mais racional e eficien-
te. Tanto que vários tribunais 
no país adotaram essa forma 
de compensação.

Os sindicalistas argumen-
taram que os trabalhadores da 
JT já estão colocando o servi-
ço em dia. Ainda ponderaram 
que a compensação hora a 
hora é uma forma de punir os 
trabalhadores que exerceram 
um direito legítimo, contra 
uma situação de arrocho.

O Sintrajud voltará a pro-
curar a presidência do TRT-2, 
para tentar estabelecer uma 
efetiva negociação em torno 
da compensação dos dias pa-
ralisados.

Jesus Carlos

2009 - CEUNI é uma antiga reivindicação dos oficiais de justiça.
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O PL 1992/07 que cria a Previdência 
Complementar pode ser votado nesta semana

Previdência Complementar é a continuidade da reforma da Previdência rumo a mais uma privatização

Por Juliana Silva

O PL 1992/07 que cria 
a Previdência Com-
plementar pode 

ser votado nesta semana, 
na Câmara dos Deputados. 
O projeto que estava na 
pauta para ser votado “a 
toque de caixa” na semana 
passada, foi adiado para 
essa semana, por falta de 
acordo entre governistas 
e oposição. O sindicato 
em conjunto com outras 
entidades participará das 
manifestações que acon-
tecerão essa semana em 
Brasília, e exigirá dos parla-
mentares a rejeição desse 
projeto. 

O PL 1992/07 faz parte 
da política de retirada de 
direitos do funcionalismo 
público e trata-se da con-
tinuidade da reforma da 
Previdência de 2003. Aliás, 
quem não se lembra da 
triste manobra promovida 
pelo Congresso Nacional, 
para aprovar a primeira 
reforma do Partido dos 
Trabalhadores no poder, 
que entraria para a história 
como um marco da traição 
ao funcionalismo. 

Com o discurso de que 
a Previdência Social era 
deficitária, o governo Lula 
promoveu um dos maio-
res ataques aos direitos 
previdenciários dos traba-
lhadores do setor público 
da ativa e aposentados: 
quebra da paridade e in-
tegralidade, taxação dos 
aposentados, aprovação 
de novas regras para in-
cluir a idade mínima para 
aposentadoria.

A “privataria” petista 
atacará a Previdência 

Pública
A vontade do governo 

em aprovar o PL 1992/07 faz 
parte do plano de privatiza-
ção, que iniciou com os prin-
cipais aeroportos do país. 

O caráter privatista des-
te projeto está na criação 
de uma entidade fechada 
“Fundação de Previdência 
Complementar do Servi-
ço Público Federal – FUN-
PRESP”, de personalidade 
jurídica e de direito priva-
do. A expectativa do go-
verno é de que a Fundação 
se torne a maior entidade 
fechada de previdência 
complementar presente 
no mercado brasileiro.

Com a preocupação de 
tornar a Funpresp uma atra-
tividade, o próprio projeto 
já prevê que a União realize 
um aporte inicial de recur-
sos no montante de até R$ 
50.000.000,00. Isso mesmo! 
Cinquenta milhões de reais 
do dinheiro público a título 
de adiantamento de contri-
buições futuras.

Para os dirigentes sindi-
cais, economistas e espe-
cialistas na área, o desmon-
te do serviço público bem 
como a Previdência Social 
não é um ataque isolado.  
Faz parte do pacote de cor-
tes em investimentos públi-
cos como na educação, saú-
de, moradia, para garantir o 
alto pagamento de juros e 
amortização da dívida. Por 
isso, o governo está jogan-
do pesado na votação do 
PL 1992/07, para garantir 
a política de ajuste fiscal e 
socorrer banqueiros e espe-
culadores financeiros.

A Previdência Social é 
superavitária

A mesma propaganda 
feita contra a aposentado-
ria dos trabalhadores públi-
cos é feita contra o regime 
geral, que cuida dos traba-
lhadores da iniciativa priva-
da. Mas essa propaganda 
de que é deficitária serve 
apenas para “justificar” o 
discurso sistemático de que 
é preciso privatizá-la. 

Estudos da Auditoria 
Cidadã da Dívida de 2012 
mostram o contrário. O su-
perávit registrado pela Pre-
vidência Social em 2010 foi 
de R$ 58 bilhões, segundo 
a Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Recei-
ta Federal do Brasil. 

Governo adia novos 
concursos e nomeações 
até a aprovação do PL 

1992/07
O governo Dilma Rous-

seff já mandou avisar que 
vai adiar a realização de 
novos concursos públicos 
e a nomeação dos aprova-
dos até que o projeto de 
lei que institui o Funpresp 
seja aprovado.

O empenho é para for-
çar a alteração do atual 
sistema de previdência 
do setor público, evitando 
que novos servidores se-
jam admitidos com os atu-
ais benefícios, entre eles a 
aposentadoria integral.

Wladminir Aguiar

Funcionalismo unido faz manifestação em Brasília contra a reforma da previdência

Está na pauta des-
ta semana na Câmara 
dos Deputados, a vota-
ção em segundo turno 
da PEC 270/08 que ga-
rante a remuneração 
integral a aposentados 
por invalidez.   

Uma das maiores 

perdas de direito da Re-
forma da Previdência de 
2003 foi ter impedido os 
aposentados por invali-
dez de receberem bene-
fícios proporcionais ao 
tempo de contribuição.

A luta pela reversão 
dessa situação poderia 

ter tido uma vitória na 
quarta-feira, dia 08 de fe-
vereiro. Um acordo entre 
líderes da Câmara abria 
a possibilidade para vo-
tação da PEC 270/08. 
Porém, como não havia 
acordo em relação ao PL 
1992/07, o governo segu-

rou a votação da PEC.
Essa PEC concede 

aposentadoria integral 
e a paridade dos reajus-
tes aos trabalhadores 
públicos aposentados 
por invalidez permanen-
te, este direito também 
será estendido aos pen-

sionistas. Se aprova-
da, ela representará 
uma grande vitória 
para todos os traba-
lhadores do serviço 
público e para as en-
tidades sindicais, que 
vinham lutando por 
essa bandeira.

Governo segura votação da PEC que garante 
rendimento integral a aposentados por invalidez
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“O Estado aposta na solução militar para ̀ resolveŕ  
problemas sociais”, diz Defensor Público

Por Caê Batista

Em entrevista ao JJ, o 
Defensor Público do Estado 
de São Paulo Jairo Salvador 
de Souza fala sobre a atuação 
da entidade no caso dos 
desalojados do Pinheirinho, 
denuncia o completo 
desrespeito dos direitos 
humanos que está sendo 
promovido pela prefeitura 
da cidade e aponta que há 
crescimento das ações policiais 
para “solucionar” problemas 
sociais.

Como a Defensoria Pú-
blica do Estado está atu-
ando junto aos desaloja-
dos de Pinheirinho?

A Defensoria Pública está 
atuando em três frentes 
principais: A primeira, instru-
mentalizada através de uma 
Ação Civil Pública, ajuizada 
logo após a desocupação, 
onde buscamos a garantia 
de atendimento habitacional 
aos desalojados, bem como 
a preservação da dignidade 
dos moradores do extinto 
bairro. Nesta ação, foram for-
mulados diversos pedidos 
para garantir o acolhimento 
emergencial em condições 
dignas, onde fosse preser-
vada a unidade familiar e a 
privacidade dos indivíduos 
removidos, refeições regu-
lares e completas, transpor-
te escolar para crianças e 
responsáveis, fornecimento 
de medicamentos de uso 
contínuo, atendimento psi-
cológico, assistência médica, 
manutenção de guarda-vo-
lumes, além do pagamento 
imediato de auxílio-moradia 
ou locação social. A segunda 
linha de atuação objetiva dar 
consequência às denúncias 
de abusos no cumprimento 

da ordem. Nesta seara, enca-
minhamos as representações 
ao Ministério Público e Dele-
gacia Seccional, de acordo 
com o caso, providenciando 
assistência jurídica aos ofen-
didos para acompanhamen-
to das apurações. A terceira 
linha de ação refere-se ao 
ressarcimento dos danos 
ocasionados com o cumpri-
mento da ordem. Já temos 
centenas de reclamações em 
relação à destruição dos mó-
veis que guarneciam as resi-
dências, bem como denún-
cias sobre abusos de agentes 
públicos na hora do cumpri-
mento do mandado, como 
bombas químicas lançadas 
de helicóptero diretamente 
dentro das residências, sem 
que houvesse qualquer aglo-
meração, morte de animais 
domésticos, entre muitos 
outros casos. 

A Defensoria Pública 
já definiu quais medidas 
adotará em relação à Pre-
feitura e ao governo do 
Estado de São Paulo?

Sim, a Defensoria vai acio-
nar o Município de São José 
dos Campos, O Estado de 
São Paulo e a Massa Falida 
da Selecta para que reparem 
os danos que causaram à po-
pulação. Estamos estudan-
do ainda a propositura de 
uma outra ACP para cobrar 
o dano urbanístico causado 
à cidade.

Qual é a atual situação 
dos moradores nos aloja-
mentos?

A situação é de calami-
dade. Não houve um pla-
nejamento adequado para 
acolhimento das pessoas. Os 
abrigos provisórios destina-
dos à população removida 

do Pinheirinho, sem sombra 
de dúvida, mais se asseme-
lham a campos de concen-
tração.  Há falta de chuveiros, 
denúncias de comida estra-
gada, pressão psicológica 
para que deixem o abrigo 
imediatamente, enfim, o 
tratamento tem se caracte-
rizado pelo absoluto desres-
peito aos direitos humanos 
mais elementares. Parece até 
uma espécie de punição, sem 
julgamento e sem direito de 
defesa.

No sábado, 04 de feve-
reiro, 11 Defensores Públi-
co estiveram em São José 
coletando informações e 
depoimentos com os mo-
radores. O que tem sido 
dito pelos desalojados?

Incrivelmente, as declara-

ções dos moradores conver-
giram para os mesmos fatos: 
violência desnecessária dos 
policiais do Batalhão de Cho-
que e dos posicionados nos 
helicópteros e da Guarda 
Municipal, extravio, deterio-
ração ou destruição de mó-
veis, perda de mantimentos, 
roupas, medicamentos, ani-
mais de criação, animais do-
mésticos e até veículos, como 
bicicletas e motocicletas.  

Na audiência pública, 
realizada na Alesp, o se-
nhor disse que existe em 
São José uma “política de 
extermínio físico da po-
breza”. Como essa política 
se concretiza?

Esta política pública vem 
sendo implementada há 
anos e parte do pressupos-

to da eliminação física dos 
adensamentos não regu-
larizados. Várias foram as 
comunidades erradicadas 
fisicamente das áreas cen-
trais da cidade, ao pretexto 
de conceder-lhes dignida-
de. Podemos citar Vila Nova 
Tatetuba, Nova Detroit, Ca-
paraó, Torrão de Ouro, Vila 
Rossi, Travessa dos Anões, 
Martins Guimarães e Vila do 
Pena, entre tantas outras. Tal 
política de segregação da 
pobreza somente transfere 
o problema de local. No caso 
da Vila Nova Tatetuba, por 
exemplo, as famílias foram 
removidas com grande vio-
lência de uma área que ocu-
pavam há mais de 30 anos, 
transferidas para um bairro 
distante da zona Leste da 
cidade. As pessoas que leva-
vam não mais que dez minu-
tos para chegar ao centro da 
cidade, agora levam mais de 
uma hora e meia para chegar 
ao mesmo destino. Curiosa-
mente, no caso da Vila Nova 
Tatetuba, a área desocupada 
pela favela que havia sido 
considerada de risco para a 
população pobre, aparece 
hoje como propícia a empre-
endimentos imobiliários em 
documento oficial da Pre-
feitura, denominado “Plano 
de Estruturação Urbana”. A 
desocupação da Vila Nova 
Tatetuba ocorreu em 2005, 
e até hoje, cerca de 30 fa-
mílias que se recusaram a ir 
para os empreendimentos 

oferecidos pelo Município, 
ainda continuam desabriga-
das, ocupando um galpão da 
Rede Ferroviária Federal na 
Zona central da Cidade.

O senhor diria que a de-
socupação do Pinheirinho 
está inserida num contex-
to mais amplo de cresci-
mento da repressão poli-
cial? O Estado está ficando 
mais repressor?

As ações desastrosas na 
Cracolândia e, agora, no Pi-
nheirinho, apontam neste 
sentido. O Estado, aparen-
temente, tem apostado na 
solução militar para tentar 
resolver problemas sociais. 
O recrudescimento das 
ações policiais como política 
pública é base para o obscu-
rantismo. Dispersar doentes 
a bala de borracha e bombas 
químicas e expulsar morado-
res com bombas jogadas de 
helicóptero se inserem neste 
mesmo contexto de prestí-
gio desmedido às soluções 
militares para problemas 
sociais. Se, por um lado, tal 
agir traz um apoio imediato 
de parte significativa da po-
pulação, como revelado nos 
dois casos, por outro lado, o 
custo é muito alto, pois nem 
mesmo com unanimidade 
de consultados os direitos 
humanos podem ser sacrifi-
cados. Não se trata de pon-
deração quantitativa, mas 
de garantir o que resta de 
humanidade em nós.

Joca Duarte

11.02.2012 - Na capital, moradores despejados na rua São João aguardam caminhão da prefeitura que irá levá-los a um 
galpão no Bom Retiro. Situação semelhante a dos moradores do Pinheirinho

Tanda Melo

11.01.2012 - Dr. Jairo, à esquerda, em negociação com o assessor da Presidência da República sobre a regularização do Pinheirinho.

Campanha de solidariedade aos 
trabalhadores do Pinheirinho 
O Sintrajud está coletando alimentos, roupas, remédios 
para os moradores do Pinheirinho.
As doações podem ser entregues na sede do sindicato, 
rua Antonio de Godoy, 88, 16°, Centro, São Paulo.
Ou ainda para algum diretor da entidade.


